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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO, REALIZADA AOS VINTE E 

TRÊS DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS 

 

 

Aos vinte e três dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois, no Salão Nobre da Câmara 

Municipal, em Valongo, reuniu a Câmara Municipal de Valongo, tendo participado os Excelentíssimos 

Senhores: 

 

Presidente José Manuel Pereira Ribeiro 

Vereadores Ana Maria Martins Rodrigues 

  Nuno Jorge Gaspar Ribeiro  

Ivo Vale das Neves 

Orlando Gaspar Rodrigues 

Mário Armando Martins Duarte 

Maria Manuela da Silva Moreira Duarte 

Paulo Jorge Esteves Ferreira 

Maria João Esteves Magalhães 

 

O senhor Vereador, Paulo Miguel da Silva Santos, faltou e foi substituído pelo senhor Vereador, Nuno Jorge 

Gaspar Ribeiro. 

 

Foi declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente da Câmara, quando eram dez horas e trinta minutos. 
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Reunião Ordinária de 23.06.2022 

 

Agenda de Trabalhos 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

Intervenção dos Membros da Câmara;  

 

Resumo diário de tesouraria.  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1- DGFFC – Departamento de Gestão Financeira e Fundos Comunitários 

 

1.1 – Contas Consolidadas do Município de Valongo, do ano 2021. 

 

2 - DJARH – Departamento Jurídico, Apoio e Recursos Humanos  

 

2.1 – DRH – Divisão de Recursos Humanos 

 

2.1.1 - Abertura de Procedimento Concursal para a contratação de 8 Técnicos Superiores, com Licenciatura 

e/ou Mestrado Integrado na área da Psicologia a afetar ao Departamento da Cultura, Cidadania, Desporto, 

Educação e Intervenção Social; 

 

3 – DCCDEIS – Departamento de Cultura, Cidadania, Desporto, Educação e Intervenção Social 

 

3.1 – DC – Divisão de Cultura 

 

3.1.1 - Proposta de acolhimento de estágio na Divisão de Cultura / Unidade de Turismo – Universidade 

Portucalense Infante D. Henrique; 

 

3.1.2 – Realização de Estágio Curricular na Divisão de Cultura/UBA/CDBM – ISCET; 
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3.2 - DD – Divisão de Desporto 

 

3.2.1 - Proposta de celebração de Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo, com o Ermesinde 

Sport Clube 1936, o Clube Desportivo de Sobrado e a União Desportiva Valonguense 1937, para o 

funcionamento dos Estádios Municipais; 

 

3.2.2 - Associação de Coletividades do Concelho de Valongo - Proposta de celebração do Contrato 

Programa de Desenvolvimento Desportivo para a Manutenção do Parque da Azenha – Campo; 

 

3.2.3 - Programa de Apoio à Promoção na Ética Desportiva Municipal – Proposta de alteração; 

 

3.2.4 - Motoclube de Alfena - Proposta de celebração do Contrato de Patrocínio Desportivo para a 

realização da XIII Concentração Motard – 24, 25 e 26 de junho; 

 

3.2.5 - Clube Desportivo de Sobrado - Proposta de Contrato de Patrocínio Desportivo para a realização do 

“IV Torneio KAKA", nos dias 9 e 10 de julho, no Estádio Municipal de Sobrado; 

 

3.2.6 – Fixação de Preços para as Modalidades da Natação; 

 

3.2.7 – Sporting Clube de Campo - Proposta de Contrato de Patrocínio Desportivo para a Realização do 

Torneio CAMPO CUP 2022, nos dias 2 e 3 de julho, no Estádio de Campo; 

 

3.3 – DE – Divisão de Educação 

 

3.3.1 - Proposta de Protocolo entre o Município de Valongo e a Universidade Católica Portuguesa– Centro 

Regional do Porto.  

 

4 – DITIC - Departamento de Inovação, Tecnologias de Informação e Comunicação 

 

4.1 - Proposta de acolhimento de Estágio Curricular, para um(a) formando(a) do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional do Porto, no Departamento de Inovação, Tecnologias de Informação e Comunicação. 

 

5 – DOM – Departamento do Obras e Mobilidade  

 

5.1 – Requalificação da Escola Secundária de Valongo 

Aprovação do projeto de execução, das peças procedimentais e da decisão de contratar por concurso 

público 

Designação dos membros do júri do procedimento e delegação de competências.  
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6 – Diversos 

 

6.1 - Concessão de Ocupação do Domínio Público para Instalação e Exploração Publicitária de Mobiliário 

Urbano no Município de Valongo 
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PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DA CÂMARA 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, José Manuel Ribeiro, cumprimentando os presentes, de seguida 

concedeu a palavra aos senhores/as vereadores/as que pretendessem intervir. 

 

Não se verificaram intervenções.  

 

RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA 

 

Presente à Câmara o resumo diário da tesouraria do dia anterior que apresenta um total de disponibilidades 

de oito milhões, duzentos e doze mil, duzentos e sessenta e sete euros e trinta e quatro cêntimos. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1.1 - CONTAS CONSOLIDADAS DO MUNICÍPIO DE VALONGO, DO ANO 2021 

É presente à Câmara a Prestação de Contas Consolidadas do Município de Valongo relativa ao ano de 

2021, de onde se transcreve o Relatório de Gestão:  

«O artigo 75.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (RFALEI) prevê a obrigatoriedade de os municípios 

apresentarem contas consolidadas com as entidades detidas ou participadas, definindo o perímetro, o 

método e os critérios de consolidação, bem como o respetivo âmbito e forma de aplicação das premissas 

definidas na Lei.  

A consolidação das contas tem como objetivo apresentar, de forma verdadeira e apropriada, a situação 

económica e financeira do grupo municipal, visto como um todo, expurgando os efeitos das transações 

intra-grupo e eliminando os saldos recíprocos entre as várias entidades que o integram. A informação a 

extrair do Balanço e da Demonstração de Resultados consolidados vai muito para além da simples 

informação que é possível obter através da mera soma algébrica das demonstrações financeiras individuais, 

evidenciando assim, a realidade do grupo municipal.  

Para efeitos de apuramento das entidades que concorrem para o perímetro de consolidação, o Município 

deve atender à existência de controlo relativamente às outras entidades, bem como à natureza das 

mesmas. Quanto à existência de controlo, esta verifica-se em relação à Empresa Municipal Vallis Habita- 

Sociedade Municipal de Gestão de Empreendimentos Habitacionais de Valongo, uma vez que, para além 

de deter 100% da empresa, o Município tem ainda o poder de gerir as políticas financeiras e operacionais a 

fim de beneficiar das suas atividades, de acordo com o estipulado no n.º 4 e no n.º 5 do artigo 75.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro.  

A Vallis Habita- Sociedade Municipal de Gestão de Empreendimentos Habitacionais de Valongo, EM, criada 

por proposta da Câmara Municipal em 18.03.1998, aprovada pela Assembleia Municipal em 03.04.1998 e 
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escritura assinada em 26.01.2000, tem como objetivo a gestão social, patrimonial e financeiramente dos 

complexos habitacionais da Autarquia, assegurando a manutenção do parque edificado, promovendo uma 

adequada gestão patrimonial, garantindo as ações de cobrança de rendas e executando as obras de 

conservação dos edifícios e espaços exteriores.  

Atendendo que são sempre consolidadas na proporção da participação ou detenção as empresas locais 

que integrem o setor empresarial local, independentemente da percentagem em causa, analisando a 

natureza das entidades detidas e participadas, conclui-se que a STCP - Sociedade de Transportes 

Coletivos do Porto, com a entrada em vigor Decreto-Lei n.º 151/2019, de 11 de outubro, que operou a sua 

intermunicipalização, deixou de ser uma empresa integrante do setor empresarial do Estado e passou a ser 

uma empresa local, com todas as implicações que daí decorrem, razão pela qual tem que ser incluída no 

perímetro de consolidação do Grupo Municipal de Valongo.  

Considerando os métodos de mensuração, reconhecimento e consolidação para cada entidade do Grupo 

Municipal conclui-se o seguinte:  

Contas separadas
Contas 

consolidadas

Vallis Habita, EM – Empresa 

Municipal de Gestão de 

Empreend. Habit. Concelho 

Valongo

Entidade 

Controlada
Controlo exclusivo

MEP . Método de 

equivalência 

patrimonial

MCI - Método de 

Consolidação 

integral

NCP 22

STCP - Sociedade de 

Transportes Coletivos do 

Porto

Empreendim. 

Conjunto
Contolo conjunto

MEP . Método de 

equivalência 

patrimonial

MEP . Método de 

equivalência 

patrimonial

NCP 24

Perímetro consolidação

Mensuração
NPC 

aplicável
Tipo de controlo

Tipo de 

participação

 

Assim, relativamente à Empresa Municipal Vallis Habita é utilizado o método de consolidação integral, uma 

vez que o Município detém o controlo exclusivo da empresa. Este método preconiza a integração dos 

diferentes elementos que constam das demonstrações financeiras da empresa consolidada no balanço e 

demonstração de resultados da consolidante e a consequente eliminação da participação e demais 

transações entre as referidas entidades.  

Quanto à STCP - Sociedade de Transportes Coletivos do Porto, aplica-se o método de equivalência 

patrimonial (MEP), método através do qual o investimento é ajustado em função da evolução pós-aquisitiva 

da quota-parte dos ativos líquidos da associada ou empreendimento conjunto detidos pela investidora. 

Atendendo que nas contas separadas do Município esta participação não se encontra reconhecida pelo 

custo e já foi aplicado o MEP na respetiva mensuração, os resultados do Município já incluem a quota-parte 

dos ativos líquidos da participada, devidamente ajustados, pelo que, a consolidação com a STCP não dá 

origem a qualquer movimento na elaboração das demonstrações financeiras do Grupo Municipal.  

Analisando de forma sucinta as Demonstrações Financeiras Consolidadas, o Balanço Consolidado 

apresenta um Ativo de 282.320.928,49€, Património Líquido no valor de 253.969.731,55€ e um Passivo com 

o total de 28.351.196,94€. Na Demonstração de Resultados Consolidados, os Gastos perfazem 
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57.531.120,15€, enquanto os Rendimentos se situam nos 54.228.050,14€, originando um Resultado Líquido 

Consolidado de – 3.303.070,01€.  

As demonstrações financeiras consolidadas do Município foram elaboradas de acordo com Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 

192/2015 de 11 de setembro, e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP), 

o que permite uniformizar os procedimentos e aumentar a fiabilidade da consolidação de contas, com uma 

aproximação ao sistema contabilístico aplicados no contexto do setor empresarial local, o SNC.  

À semelhança dos critérios usados nas contas individuais do Município, as presentes contas consolidadas 

foram elaboradas segundo os princípios da relevância e materialidade, da fiabilidade, da neutralidade, da 

plenitude e da representação fidedigna da informação nelas contidas. 

O presente relatório não contém informações da contabilidade de gestão de acordo com a NCP 27, uma vez 

que a mesma não se aplica à empresa municipal.»  

O documento foi apresentado pela Sr.ª Chefe da Unidade de Gestão Financeira e Transparência, Dr.ª 

Telma Maia, através da informação n.º 18/UGFT.DGFFC/2022 de 06 de junho que, na mesma data, obteve 

o seguinte despacho da Sr.ª Diretora do Departamento e Gestão de Financeira e Fundos Comunitários, Dr.ª 

Ana Maria Santos: “Exmo. Sr. Presidente, Concordo com a presente proposta, pelo que se propõe que a 

mesma seja remetida à Câmara Municipal.” Em 13.06.2022 o Exmo. Sr. Presidente proferiu o seguinte 

despacho: “Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião da Câmara Municipal”.  

 

Interveio o senhor Presidente, José Manuel Ribeiro, dizendo que as contas consolidadas dão a fotografia 

do universo municipal, dando a situação económica e financeiro da Município, verificando-se que está numa 

trajetória positiva.  

 

Analisado devidamente o documento apresentado, foi deliberado por maioria:  

1. Aprovar e submeter à apreciação e votação da Assembleia Municipal os Documentos de Prestação de 

Contas Consolidadas do Município de Valongo do ano 2021, nos termos do n.º 2 do artigo 76º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, bem como nos termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 33º do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o disposto na alínea l), n.º 2, do artigo 25º do mesmo diploma.  

2. Remetê-los para o Tribunal de Contas, nos termos da alínea ww) do n.º 1 do artigo 33º do Anexo I da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro;  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

Abstiveram-se os/a senhores/a vereadores/a eleitos/a pelo PPD/PSD Mário Duarte, Maria João Magalhães 

e Nuno Ribeiro. 

 

2.1.1 – ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA A CONTRATAÇÃO DE 8 TÉCNICOS 

SUPERIORES, COM LICENCIATURA E/OU MESTRADO INTEGRADO NA ÁREA DA PSICOLOGIA A 
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AFETAR AO DEPARTAMENTO DA CULTURA, CIDADANIA, DESPORTO, EDUCAÇÃO E 

INTERVENÇÃO SOCIAL 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, instruído com a informação n.º 

36/DJARH.DRH/2022, datada de 14 de junho de 2022, subscrita por Maria Fernanda da Costa, Técnica 

Superior, cujo teor se transcreve:  

“O Departamento da Cultura, Cidadania, Desporto, Educação e Intervenção Social, manifestou a 

necessidade, no mais curto espaço de tempo, de se proceder à abertura de procedimento concursal de 8 

Técnicos Superiores, licenciatura e/ou Mestrado Integrado na área da Psicologia. 

O Mapa de Pessoal para o ano de 2022, prevê a existência de 8 Postos de Trabalho não ocupados, para a 

categoria de Técnico Superior, com licenciatura e/ou Mestrado Integrado na área da Psicologia, no 

Departamento da Cultura, Cidadania, Desporto, Educação e Intervenção Social, sendo: 

- 1 posto de trabalho na Divisão da Cidadania e Juventude; 

- 5 postos de trabalho na Divisão de Educação;  

- 2 postos de trabalho na Divisão de Intervenção Social. 

Este procedimento é regulado pela Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela 

Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Decreto-Lei n.º 109-

A/2021, de 07 de dezembro; Portaria nº 1553-C/2008, de 31 de dezembro, na atual redação e Decreto-Lei 

nº29/2001, de 03 de fevereiro. 

Neste sentido, importa caracterizar o posto de trabalho bem como o perfil pretendido do trabalhador que se 

pretende contratar, os requisitos de admissão e os métodos de seleção, bem como a composição do júri, 

publicitação e a tramitação do procedimento, tal como previsto nas normas legais em vigor. 

1.Caracterização do posto de trabalho e perfil pretendido 

- Exercício de funções correspondentes à caracterização funcional da categoria de Técnico Superior, 

constantes no anexo a que se refere o n.º 2 do art.º 88.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º35/2014 de 20 de 

junho, nomeadamente nas seguintes atividades: desenvolvimento, implementação, monitorização e 

avaliação de programas e planos de prevenção, intervenção psicológica/psicoeducativa e promoção da 

Saúde Psicológica, dirigidos aos diversos elementos da comunidade, tanto a nível individual como coletivo; 

acompanhamento psicológico de crianças, jovens e adultos; intervenção psicológica junto da comunidade 

escolar (alunos, professores, pais, encarregados de educação e outros agentes educativos), no que diz 

respeito, entre outros, à promoção de ações integradas na educação pré-escolar e no 1º CEB de promoção 

da leitura e da escrita, a intervenção ao nível de problemas de adaptação escolar, perturbações emocionais 

e do comportamento, das dificuldades de aprendizagem e de relacionamento familiar, à promoção das 

transições escolares, assim como à articulação com os recursos da comunidade; conceção e 

implementação de ações de sensibilização, programas de promoção da Saúde, projetos de 

desenvolvimento de competências socio-emocionais, programas de promoção de competências escolares, 

ações de prevenção (por exemplo, da toxicodependência, da gravidez precoce ou do bullying), entre outros; 
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intervenção psicológica junto de famílias, em situações de desproteção de menores, desenvolvimento de 

competências parentais, integração das famílias em redes de apoio social, melhoria das relações familiares, 

entre outras. 

Deve ainda possuir competências de trabalho em equipa, de relacionamento interpessoal, e de 

comunicação; Ser autónomo/a, proativo/a e possuir espírito de iniciativa; Raciocínio crítico e de tomada de 

decisão baseada em evidências; Orientação para resultados e para o serviço público; Capacidade de 

organização e planeamento. 

2. Requisitos de admissão: 

Podem ser admitidos ao procedimento os candidatos que reúnam os requisitos legalmente exigidos e 

identificados na publicitação do aviso de abertura, e sejam detentores da Licenciatura e/ou Mestrado 

Integrado na área da Psicologia. 

Poderão candidatar-se os indivíduos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação das 

candidaturas reúnam os requisitos definidos no art.º n.º 17 da Lei Geral Trabalho funções Públicas (LTFP).O 

recrutamento efetuar-se-á nos termos do disposto no n.º 4 do art.º 30.º e da alínea d) do n.º 1 do art.º 37.º 

da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, sendo aberto a candidatos 

com ou sem vínculo de emprego público. 

Os candidatos detentores de uma relação jurídica de emprego público têm que declarar a sua situação 

profissional no requerimento norma obrigatório acompanhado do devido comprovativo. 

De acordo com a alínea k) do n.º 4 do art.º 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e 

republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que 

cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 

em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal deste Município idênticos aos 

postos de trabalho para cuja ocupação se destina este procedimento. 

Relativamente ao sistema de quotas para pessoas com deficiência, com grau de incapacidade igual ou 

superior a 60%, dar-se-á cumprimento ao previsto no n.º 2 do art.º 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 

fevereiro. 

3. Métodos de seleção a aplicar. 

3.1. De acordo com o estipulado no nº 1, alíneas a) e b) do art.º 36.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho, conjugado com o disposto nos art.ºs 5.º e 6.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 

Abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, são métodos de seleção 

obrigatórios: 

- Prova Escrita de Conhecimentos; 

- Avaliação Psicológica. 

Caso o candidato tenha relação jurídica de emprego e esteja a executar a atribuição, competência ou 

atividade caracterizadora do posto em causa, são avaliados através dos seguintes métodos: 

- Avaliação Curricular; 

- Entrevista de avaliação das competências exigíveis ao exercício da função. 
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Será, ainda, aplicada a todos os candidatos a Entrevista Profissional de Seleção, nos termos do n.º 4 do 

citado art.º 36.º, conjugado com o disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 6.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 

30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro. 

3.2. Os métodos de seleção serão aplicados, tal como previsto no n.º 1 do art.º 7.º da Portaria n.º 125-

A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, sendo 

concedida aos candidatos audiência prévia em cada um dos métodos. 

3.3 É condição de aplicação do método seguinte, o aproveitamento obtido no método anterior, tal como 

estabelece o n.º 2 do art.º 7.º conjugado com o n.º 10 do art.º 9.º, ambos da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 

de abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro. 

3.4 A aplicação do segundo método de seleção e dos métodos seguintes será apenas efetuada a parte dos 

candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por conjuntos sucessivos de 30 

candidatos por ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídica-

funcional, até à satisfação das necessidades, atendendo à celeridade que importa imprimir ao presente 

procedimento concursal tendo em conta a urgência no preenchimento do posto de trabalho em apreço, de 

acordo com o n.º 3 do  art.º 7.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e republicada pela 

Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro. 

4. Composição do Júri 

De acordo com o estipulado no art.º 12.º e 13.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e 

republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, que regulamenta o procedimento concursal, o júri 

é designado pelo Exmo. Senhor Presidente da Câmara, devendo ser composto por 1 Presidente, 2 vogais 

efetivos (um vogal, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos) e 2 vogais suplentes. Por 

Despacho do Senhor Presidente da Câmara, exarado na Informação n.º 35/DJARH/DRH/2022, de 

13/06/2022, foi designado o seguinte júri do presente procedimento concursal: 

PRESIDENTE – O Diretor do Departamento da Departamento da Cultura, Cidadania, Desporto, Educação e 

Intervenção Social, Dr. Torcato Fernando Carvalho Ferreira;  

VOGAIS EFETIVOS – Chefe da Divisão de Intervenção Social, Dra. Maria Fernanda Afonso que substituirá 

o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos e o Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Dr. Rui 

Pedro Gomes Martins;  

VOGAIS SUPLENTES – Chefe da Divisão de Cidadania e Juventude Dra. Gisela Alexandra Ramalho 

Barbosa e a Técnica Superior da Divisão de Recursos Humanos, Dra. Maria Fernanda da Costa. 

5. Publicitação dos procedimentos. 

Nos termos do art.º 11.º da Portaria n.º 125-A/2019 de 30 de abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 

12-A/2021, de 11 de janeiro o aviso de abertura do procedimento concursal será publicado na 2.ª série do 

Diário da República, por extrato, sendo a sua publicação integral publicitada na Bolsa de Emprego Público 

(BEP) e na página eletrónica do Município de Valongo em www.cm-valongo.pt, no qual constam todos os 

elementos a que se refere o n.º 4 do art.º 11.º da portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, alterada e 

republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro, designadamente: Prazo de candidatura: 10 dias 
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úteis contados a partir da data da publicação do aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP); requisitos 

formais de provimento; número de postos a ocupar e perfil exigido tal como consta do mapa de pessoal; 

composição do júri e métodos de seleção; documentação a apresentar pelos candidatos e outras 

informações consideradas relevantes. 

5.1. Após a autorização para abertura do procedimento de seleção e recrutamento o júri elabora uma ata 

com a densificação dos métodos e critérios de seleção para avaliação dos candidatos. 

5.2. Após a aplicação dos métodos de seleção o júri elabora uma ata na qual consta a ordenação final dos 

candidatos e publica em Diário da República e na página do Município. 

6. Posicionamento remuneratório: 

O posicionamento remuneratório dos trabalhadores a recrutar será efetuado nos termos do art.º 38.º da 

LTFP, tendo como base a posição remuneratória, nível 15 e 2.ª posição da carreira de Técnico Superior, da 

tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções públicas, ao qual corresponde o 

montante pecuniário de 1215,93 €. 

7. O procedimento concursal é válido para o preenchimento dos postos de trabalhos a ocupar e para os 

efeitos do previsto nos n.ºs 3, 4 e 5 do art.º 30.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril alterada e 

republicada pela Portaria n.º 12-A/2021, de 11 de janeiro. 

8. O horário a praticar terá a carga horária em vigor para a administração pública, isto é, 7 horas diárias e 35 

semanais. 

A presente proposta de autorização para a abertura do procedimento de seleção e recrutamento nos termos 

expressos decorre da verificação da inexistência de reservas de recrutamento, tendo em conta que as 

entidades gestoras de requalificação nas autarquias Locais (EGRAS) ainda não estão constituídas, 

assumindo as entidades elencadas no n.º 1 do art.º 15.º do Decreto-Lei nº 209/2009 a posição de EGRA e 

de acordo com solução interpretativa uniforme, homologada pelo Secretário de Estado da Administração 

local em 15 de julho de 2014, as autarquias locais estão dispensadas de consultar a direção geral da 

Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), no âmbito do procedimento prévio de 

recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação previsto no art.º 24.º da Lei nº 80/2013, de 28 

de novembro, e regulamentado pela Portaria nº 48/2014, de 26 de fevereiro, pelo que declara-se não existir 

no Município de Valongo qualquer trabalhador em situação de requalificação. 

Face ao exposto, propõe-se: 

1.Que a Câmara Municipal delibere a abertura do procedimento concursal para a seleção e recrutamento de 

8 Técnicos Superiores, com licenciatura e/ou Mestrado Integrado na área da Psicologia a afetar ao 

Departamento da Cultura, Cidadania, Desporto, Educação e Intervenção Social, na modalidade de contrato 

de trabalho em funções públicas a tempo indeterminado, ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 4.º do 

Decreto-Lei n.º 209/2009 de 3 de setembro, nos termos informados. À consideração superior. A Técnica 

Superior” 

Sobre este assunto foi prestada a seguinte informação do Chefe de Divisão da DRH, Dr. Rui Pedro Martins, 

em 2022.06.14: “Exmo Senhor Dr. José Paiva, Diretor do DJARH. Concordo. À consideração superior. 
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O Diretor do DJARH, Dr. José Paiva, exarou em 2022.06.14, o seguinte despacho: “Exma. Senhora 

Vereadora. Concordo. À consideração de V.ª Exa.ª. 

A Exma. Sra. Vereadora emitiu em 2022.06.15, o seguinte despacho: ”Concordo. Propõe-se a abertura do 

procedimento concursal nos termos da presente informação. Á consideração do Ex.mo. Senhor Presidente. 

Concordo. 

Sobre o assunto o Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 2022.06.20, o 

seguinte despacho: “Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara”. 

 

Interveio o senhor Vereador, Mário Duarte, cumprimentando os presentes. 

Disse de seguida que não estão contra o ingresso dos técnicos, bem como dos estagiários, no entanto 

desde o início que o senhor Presidente informou que em termos de instalações o Município estava 

esgotado, que não havia espaço para mais ninguém. 

Assim questionava com os novos ingressos de estagiários e concursos pretendiam resolver a questão de 

falta de espaço.  

 

Interveio o senhor Presidente, José Manuel Ribeiro, dizendo a Câmara tem trabalhadores espalhados por 

diversos locais no concelho. 

Quanto ao assunto em discussão referiu que, há uns anos, através de um projeto que foi financiado contra o 

insucesso escolar, o programa MaisVal, que tem uma parte muito ligada à literacia e tem uma parte muito 

importante que é a do E-MIEV, uma parte de acompanhamento psicológico, quando acabou o projeto, foi 

um investimento muito grande, entenderam dar continuidade ao mesmo. 

Disse de seguida que nos próximos anos vão ter de trabalhar a questão do combate ao insucesso escolar, 

pois trata-se de um problema complicado e existem muitas dificuldades nas escolas sendo necessário 

contratar os técnicos para dar esse apoio nas escolas.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, por unanimidade, a abertura do procedimento concursal 

para a seleção e recrutamento de 8 Técnicos Superiores, com Licenciatura e/ou Mestrado Integrado na área 

da Psicologia a afetar ao Departamento da Cultura, Cidadania, Desporto, Educação e Intervenção Social, 

na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a tempo indeterminado, ao abrigo do disposto 

no n.º 1 do art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009 de 3 de setembro, nos termos informados. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

3.1.1 - PROPOSTA DE ACOLHIMENTO DE ESTÁGIO NA DIVISÃO DE CULTURA / UNIDADE DE 

TURISMO – UNIVERSIDADE PORTUCALENSE INFANTE D. HENRIQUE; 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a Proposta de acolhimento 

de estágio na Divisão de Cultura / Unidade de Turismo – Universidade Portucalense Infante D. Henrique, 



14 
 

instruído com a informação técnica n.º 8694/2022, datada de 20/06/2022, subscrita por Mónica Vitória, 

Técnica Superior, cujo teor se transcreve:  

“A Universidade Portucalense Infante D. Henrique solicitou a esta Câmara Municipal a realização de um 

estágio curricular do 1º ciclo de estudos em Turismo.  

1. “A formação prática, estruturada num plano individual de formação ou roteiro de atividades a desenvolver 

em contexto de trabalho, assume a forma de estágio e visa a aquisição e o desenvolvimento de 

competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação 

profissional a adquirir, para a inserção no mundo de trabalho e para formação ao longo da vida.”  

2. O estágio comporta um total de 130 horas, com início durante o mês de junho de 2022, em horário a 

definir com o serviço acolhedor do Município.  

3. O estágio curricular em questão não acarreta qualquer custo para o Município, pois o seguro de 

acidentes pessoais é da responsabilidade da Universidade Portucalense Infante D. Henrique.  

4. Após análise do pedido e tendo em consideração as atividades a desempenhar, propõe-se a afetação 

da/o aluna/o à Divisão de Cultura, nomeadamente à Loja Interativa de Turismo de Valongo.  

5. Nesse sentido, julgamos que este estágio se reveste de todo o interesse para o serviço, propondo-se, 

assim, o deferimento do pedido e consequente estabelecimento de Protocolo de Colaboração com a 

Universidade Portucalense Infante D. Henrique, o qual inclui as responsabilidades das partes envolvidas e 

cuja minuta se anexa à presente informação.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea u), nº 1 do artigo 

33º do anexo I à Lei nº 75/2013 de 12 de setembro.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe da Unidade de Turismo, Dra. Cristina Alves em 

20/06/2022, que a seguir se transcreve:  

“À Chefe da Divisão da Cultura, Dra. Catarina Magalhães, dado que o presente pedido de estágio não 

acarreta qualquer custo para o Município, sendo que, existe disponibilidade no acolhimento do formando na 

Unidade de Turismo, remete-se Protocolo de Colaboração com a Universidade Portucalense Infante D. 

Henrique, para validação superior.”  

A Ex.ma Senhora Chefe da Divisão, Dra. Catarina Magalhães emitiu em 20/06/2022 o seguinte despacho:  

“Exmo. Sr. Diretor do DCCDEIS, Dr. Torcato Ferreira: Considerando que os estágios são, na sua 

generalidade, uma mais valia quer para o/a estudante, quer, também, para os serviços que os/as acolhem, 

propõe-se a realização de um estágio pedagógico do 1º ciclo em Turismo, da Universidade Portucalense 

Infante D. Henrique, na Divisão de Cultura/Unidade de Turismo. Anexa-se minuta de protocolo de estágio.”  

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 20/06/2022 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 20/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  
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Depois de apreciado o assunto foi deliberado nos termos da alínea u), nº 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei 

n.º 75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a formalização de protocolo de colaboração 

entre a Universidade Portucalense Infante D. Henrique e o Município de Valongo, cuja minuta se anexa, 

com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

3.1.2 – REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO CURRICULAR NA DIVISÃO DE CULTURA/UBA/CDBM – ISCET 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a realização de estágio 

curricular na Divisão de Cultura/UBA/CDBM – ISCET, instruído com a informação técnica n.º 8729/2022, 

datada de 20/06/2022, subscrita por Paulo Fernando Pereira Caetano Moreira, Técnico Superior, cujo teor 

se transcreve:“ 

“O Instituto Superior de Ciências Empresariais e do Turismo – ISCET solicitou a esta autarquia o 

acolhimento de um estágio curricular, no âmbito da Licenciatura em Turismo.  

Os estágios têm como objetivos a aquisição e o desenvolvimento, em contexto de trabalho, de 

competências técnicas, relacionais, organizacionais e de gestão de carreira relevantes para a qualificação 

profissional a adquirir, para a inserção no mundo do trabalho e para a formação ao longo da vida.  

O estágio curricular solicitado terá uma duração de 500 horas, com início em junho, em horário a definir com 

o serviço acolhedor.  

Após análise do pedido e tendo em consideração as atividades a desempenhar, assim como as pretensões 

do Instituto, propõe-se a sua realização na Divisão de Cultura/Unidade de Bibliotecas e Arquivo, mais 

concretamente no Centro de Documentação da Bugiada e Mouriscada. Este centro é um espaço 

interpretativo da tradição sobradense que recebe visitantes individuais e em grupos, fazendo, portanto, 

sentido o acolhimento do/a aluno/a.  

O estágio curricular pretendido não acarreta qualquer custo para o Município, pois o seguro de acidentes 

pessoais é da responsabilidade do ISCET, sendo necessário, por parte da autarquia, designar um 

orientador de estágio. 

Caso esta proposta mereça a concordância superior, entre os intervenientes, o ISCET e a Câmara 

Municipal de Valongo, deverá estabelecer-se um protocolo, conforme o anexo à presente informação, do 

qual fazem parte as “Normas de Funcionamento de Estágio” (minutas em anexo).  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea u), n.º 1 do artigo 

33º do anexo I à Lei nº 75/2013 de 12 de setembro.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe da Unidade de Bibliotecas e Arquivo, Dr. João Rosas 

em 20/06/2022, que a seguir se transcreve:  

“À Chefe da DC, Dr.ª Catarina Magalhães. Concordo. À Consideração Superior.”  

A Exma. Senhora Chefe da Divisão, Dra. Catarina Magalhães emitiu em 20/06/2022 o seguinte despacho:  
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“Exmo. Sr. Diretor do DCCDEIS, Dr. Torcato Ferreira: Considerando que os estágios são, na sua 

generalidade, uma mais valia quer para o/a estudante, quer, também, para os serviços que os/as acolhem, 

propõe-se a realização de um estágio curricular da licenciatura em Turismo, do Instituto Superior de 

Ciências Empresariais e do Turismo – ISCET, na Divisão de Cultura/Unidade de Bibliotecas e 

Arquivos/CDBM. Anexa-se minuta de protocolo de estágio.” - 

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 20/06/2022 o seguinte despacho: 

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 20/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado nos termos da alínea u), nº 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei 

n.º 75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a formalização do protocolo de estágio entre o 

Instituto Superior de Ciências Empresariais e do Turismo e o Município de Valongo bem como respetivas 

normas de funcionamento, cujas minutas se anexam, com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.2.1 - PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DESPORTIVO, COM O ERMESINDE SPORT CLUBE 1936, O CLUBE DESPORTIVO DE SOBRADO E A 

UNIÃO DESPORTIVA VALONGUENSE 1937, PARA O FUNCIONAMENTO DOS ESTÁDIOS 

MUNICIPAIS. 

 

Retirado 

 

3.2.2 - ASSOCIAÇÃO DE COLETIVIDADES DO CONCELHO DE VALONGO - PROPOSTA DE 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA A 

MANUTENÇÃO DO PARQUE DA AZENHA - CAMPO. 

 

Retirado  

 

3.2.3 - PROGRAMA DE APOIO À PROMOÇÃO NA ÉTICA DESPORTIVA MUNICIPAL – PROPOSTA DE 

ALTERAÇÃO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ao Programa de Apoio à 

Promoção na Ética Desportiva Municipal – Proposta de alteração, instruído com a informação técnica n.º 

8481/2022, datada de 14/06/2022, subscrita por Liliana Maria Ferreira Loureiro, Assistente Técnica, cujo teor 

se transcreve: 

“O Programa de Apoio à Promoção na Ética Desportiva, aprovado em reunião de câmara do dia 8 de julho 

de 2021, tem sido um excelente instrumento de trabalho na promoção da Ética Desportiva a nível local.  
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Considerando que há necessidade de dar uma nova redação à ação 1 e ao seu ponto 3, de forma a clarificar 

o seu âmbito, propõe-se a seguinte redação:  

Ação 1  

(…) O Município de Valongo, através do Programa de Apoio à Promoção da Ética Desportiva, visa ainda 

atribuir um apoio financeiro às entidades que vejam a sua candidatura aprovada ou renovada à Bandeira da 

Ética, cujo objeto certificado é a própria entidade ou um dos seus departamentos (…)  

Ponto 3  

(…) Apoio financeiro para entidades com Bandeira da Ética atribuída, cujo objeto certificado é a própria 

entidade ou um dos seus departamentos, mediante apresentação de comprovativos do IPDJ:  

 - 250€ - Valor a atribuir no caso de Candidatura Aprovada  

 - 150€/ano – Valor atribuído em caso de manutenção da Bandeira da Ética  

  (renovação da certificação) 

(…)  

Com a presente alteração, pretende-se assegurar que o apoio seja às entidades ou seus 

departamentos/seções e não a iniciativas ou eventos que as mesmas promovam.  

Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a alteração do Programa de Apoio à 

Promoção da Ética Desportiva, em anexo.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea o), do n.º 1 do artigo 

33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. Senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 14/06/2022:  

“O Manual de Apoio à Promoção da Ética é uma medida municipal certificada pelo IPDJ, que pretende 

melhorar os valores no desporto e combater a violência. Envolve apoios financeiros, aos clubes que 

consigam certificar-se a si próprios ou a uma das suas secções e não iniciativas ou eventos. Assim, por 

forma a tornar o documento mais esclarecedor, concordo com a alteração da redação da ação 1 e do seu 

ponto 3, em que se reforça o destino do apoio financeiro para candidaturas cujo objeto é a certificação do 

clube ou de um dos seus departamentos/seções. Caso mereça parecer superior favorável, coloca-se à 

consideração superior levar à aprovação da Câmara Municipal.”  

O Exmo. Senhor Diretor do Departamento Torcato Ferreira, emitiu em 17/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 17/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”.  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 17/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  
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Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto na alínea o), do n.º 1 do artigo 33.º do 

anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a alteração do Programa de Apoio 

à Promoção da Ética Desportiva, em anexo, com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.2.4 - MOTOCLUBE DE ALFENA - PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PATROCÍNIO 

DESPORTIVO PARA A REALIZAÇÃO DA XIII CONCENTRAÇÃO MOTARD – 24, 25 E 26 DE JUNHO; 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ao Motoclube de Alfena - 

Proposta de celebração do Contrato de Patrocínio Desportivo para a realização da XIII Concentração Motard 

– 24, 25 e 26 de junho, instruído com a informação técnica n.º 8518/2022, datada de 15/06/2022, subscrita 

por Helder Filipe Silva Rocha, técnico superior, cujo teor se transcreve:  

“Após 2 anos de interregno, provocado pela Pandemia Covid 19, o Motoclube de Alfena, pretende levar a 

efeito a 13.ª edição da sua Concentração Motard, nos próximos dias 24, 25 e 26 de junho de 2022, no 

Parque Vale do Leça – Alfena, fazendo parte do calendário Nacional da Federação Portuguesa de 

Motociclismo, incluindo diversas atividades de animação e espetáculos musicais, entre outros, envolvendo 

aficionados dos veículos de 2 rodas, provenientes de vários pontos do país.  

Para esta realização, o Motoclube de Alfena solicita o apoio do Município, por forma a minimizar as 

despesas inerentes ao evento, no valor previsto de 44.200,00€, de acordo com a tabela seguinte: 

XIII Concentração Motard Alfena 

Designação Custo 

Aluguer Som e Luz 9.000,00 € 

Aluguer de Palco 6.000,00 € 

Aluguer de Tenda 5.500,00 € 

Aluguer de WC 1.950,00 € 

Bandas 13.000,00 € 

Refeições 3.500,00 € 

Promoção e Divulgação 3.500,00 € 

Segurança 1.750,00 € 

TOTAL:  44.200,00 € 

Receita: 5,00€ de entrada.  

Assim, e após análise do pedido, coloca-se à consideração superiormente a atribuição do apoio pontual no 

valor de 1.500,00€, ao Motoclube de Alfena, com sede na Rua Nossa Senhora da Paz, n.º 378, 4445-210 

Alfena, NIF – 508931690, tendo em consideração a relevância do evento a nível local, regional e nacional, 

apostando desta forma na promoção do Concelho e da Freguesia de Alfena.  
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Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal delibere aprovar a minuta do Contrato de Patrocínio 

Desportivo, em anexo, a celebrar com o Motoclube de Alfena, para a organização da XIII Concentração 

Motard, a decorrer no Parque Vale do Leça, nos dias 24, 25 e 26 de junho.  

Tem competência para decidir sobre o assunto, a Câmara Municipal, com base no disposto da alínea f), do 

n.º 2, do art.º 23.º e nas alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, bem como ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de 

Apoio às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público, conjugado com os 

artigos 46.º e 47.º, da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no 

que se refere ao apoio financeiro ao associativismo desportivo e com o  art.º 9.º do regime dos contratos-

programa de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual 

redação.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. Senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 15/06/2022:  

“Uma concentração motar envolve, espetáculo, convívio, recreação, lazer, desporto sadio, enfim, um 

conjunto de vertentes que justificam a realização deste tipo de eventos dirigidos a 3, 4 ou cinco milhares de 

pessoas, porquanto concordo com a proposta de apoio. Mais se informa que, o processo se encontra 

devidamente instruído e a entidade cumpre todos os requisitos legais e regulamentares para ser deferido o 

pedido. À consideração superior.”  

O Exmo. Senhor Diretor do Departamento Torcato Ferreira, emitiu em 17/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 17/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”.  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 20/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 2, do art.º 23.º e nas 

alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como ao 

abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de Apoio às Entidades e 

Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público, conjugado com os artigos 46.º e 47.º, da 

Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no que se refere ao apoio 

financeiro ao associativismo desportivo e com o  art.º 9.º do regime dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação, por 

unanimidade, aprovar a minuta do Contrato de Patrocínio Desportivo, em anexo, a celebrar com o 

Motoclube de Alfena, para a organização da XIII Concentração Motard, a decorrer no Parque Vale do Leça, 

nos dias 24, 25 e 26 de junho, com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  
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3.2.5 - CLUBE DESPORTIVO DE SOBRADO - PROPOSTA DE CONTRATO DE PATROCÍNIO 

DESPORTIVO PARA A REALIZAÇÃO DO “IV TORNEIO KAKA", NOS DIAS 9 E 10 DE JULHO, NO 

ESTÁDIO MUNICIPAL DE SOBRADO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ao Clube Desportivo de 

Sobrado - Proposta de Contrato de Patrocínio Desportivo para a realização do “IV Torneio KAKA", nos dias 9 

e 10 de julho, no Estádio Municipal de Sobrado, instruído com a informação técnica n.º 8611/2022, datada de 

17/06/2022, subscrita por Liliana Almeida e Liliana Loureiro, assistentes técnicas, cujo teor se transcreve:  

“O Clube Desportivo de Sobrado, pretende levar a efeito o IV Torneio Kaka, nos próximos dias 9 e 10 de 

julho, nas instalações do Estádio Municipal de Sobrado, de participação gratuita envolvendo cerca de 32 

equipas, nos escalões, de Sub-7, Sub-8, Sub-10, Sub-13 e Sub-15, contando com cerca de 420 atletas e um 

Staff composto por 64 elementos para levar acabo com sucesso esta iniciativa.  

Para a organização deste torneio, o Clube Desportivo de Sobrado, prevê um orçamento no valor de 

2.200,00€, de acordo com o seguinte quadro: ----------------------------------------------------------------------------------- 

 

Tipo de Despesa 

 

Valor 

Medalhas  250,00 € 

Trofeus  500,00 € 

Aluguer de Estádio 600,00 € 

Bolas   200,00 € 

Lanches 300,00 € 

Arbitragem 150,00€ 

Seguro 200,00€ 

Total:            2.200,00 € 

Assim e por forma a fazer face às despesas com este torneio, o Clube Desportivo de Sobrado solicita o 

apoio do Município, que depois de analisado se propõe:  

 Isentar o pagamento da taxa de utilização do Estádio Municipal de Sobrado, nos dias 9 e 10 de julho, 

das 9h00 às 19h00, com um custo associado no valor de 461,20€ (20hx23,06€, com Iva incluído);  

 Oferecer 30 troféus em madeira, de classificação, de Fair Play, de melhor jogador e melhor guarda-

redes, de cada escalão, ao abrigo do concurso anual existente com um custo associado no valor de 

173,75€;  

 Oferecer 480 medalhas de participação ao abrigo do concurso anual existente, com um custo associado 

no valor de 561,60€;  

Este apoio envolve um custo global para o município no valor de 1.196,55€, de acordo com a seguinte 

tabela:  

Tipologia do Apoio Valor estimado 

Custos diretos internos 
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Isenções 461,20 € 

Troféus  173,75 € 

Medalhas 561,60 € 

Total: 1.196,55€ 

Mais se informa que o Clube Desportivo de Sobrado:  

- Está constituído nos termos da Lei, como consta de documentos existentes no processo;  

- Prossegue fins de interesse público municipal;  

- Apresenta o Plano de Atividades e Orçamento do corrente ano e o documento de prestação de contas 

relativos ao ano imediatamente anterior;  

- Compromete-se a assegurar ou autorizar a divulgação pública, designadamente através da internet, dos 

documentos de prestação de contas relativos ao ano imediatamente anterior à concessão do benefício ou 

apoio.  

Considerando o trabalho meritório que esta associação tem vindo a desenvolver ao nível da formação de 

crianças e jovens através do desporto e da ocupação dos tempos livres salutares, propõe-se que a Câmara 

Municipal, delibere aprovar a minuta do Contrato de Patrocínio Desportivo, em anexo, a celebrar com o 

Clube Desportivo de Sobrado, para a organização do IV Torneio Kaka, a decorrerem nos dias 9 e 10 de julho 

de 2022, no Estádio Municipal de Sobrado.  

Tem competência para decidir sobre o assunto, a Câmara Municipal, com base no disposto da alínea f), do 

n.º 2, do art.º 23.º e nas alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, bem como ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de 

Apoio às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público e da alínea a) do n. 

º 3 do artigo 9.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, conjugado com os artigos 46.º e 

47.º, da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no que se refere 

ao apoio financeiro ao associativismo desportivo e o art.º 9.º do regime dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. Senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 17/06/2022:  

“É habitual o município associar-se a este evento de futebol organizado pelo Clube Desportivo de Sobrado, 

que é para as crianças e jovens participantes, um momento feliz e inesquecível nas suas vidas.  

Concordo com a proposta de oferta dos prémios, a contabilizar do stock existente e previsto em orçamento 

2022. Mais informo que o processo se encontra devidamente instruído e a entidade cumpre todos os 

requisitos legais e regulamentares para ser deferido o pedido. À consideração superior.”  

O Exmo. Senhor Diretor do Departamento Torcato Ferreira, emitiu em 17/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 17/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”.  
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O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 17/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 2, do art.º 23.º e nas 

alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como ao 

abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de Apoio às Entidades e 

Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público e da alínea a) do n. º 3 do artigo 9.º do 

Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais, conjugado com os artigos 46.º e 47.º, da Lei n.º 

5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no que se refere ao apoio 

financeiro ao associativismo desportivo e o art.º 9.º do regime dos contratos-programa de desenvolvimento 

desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação, por unanimidade, 

aprovar a minuta do Contrato de Patrocínio Desportivo, em anexo, a celebrar com o Clube Desportivo de 

Sobrado, para a organização do IV Torneio Kaka, a decorrerem nos dias 9 e 10 de julho de 2022, no Estádio 

Municipal de Sobrado, com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.2.6 - FIXAÇÃO DE PREÇOS PARA AS MODALIDADES DA NATAÇÃO; 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a Piscinas Municipais - 

Fixação de preços para as modalidades da natação, instruído com a informação técnica n.º 8660/2022, 

datada de 17/06/2022, subscrita por Susana do Céu de Sousa Moreira Leão, Chefe da Divisão de Desporto, 

cujo teor se transcreve:  

“As Piscinas Municipais do Concelho de Valongo estão sob a gestão direta do Município e têm assumido um 

papel relevante na promoção regular da prática desportiva.  

Neste âmbito, o Município vai implementar nas suas piscinas municipais a modalidade de Hidrobike.  

Para tanto, e uma vez que, até ao momento, esse serviço não é disponibilizado, torna-se necessária a 

fixação do respetivo preço para a sua frequência.  

Dispõe a alínea e) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro que compete à 

câmara municipal, “Fixar os preços da prestação de serviços ao público pelos serviços municipais ou 

municipalizados, sem prejuízo, quando for caso disso, das competências legais das entidades reguladoras”; 

Nos termos do art.º 21º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro,” 1 - Os preços e demais instrumentos de 

remuneração a fixar pelos municípios, relativos aos serviços prestados e aos bens fornecidos em gestão 

direta pelas unidades orgânicas municipais, pelos serviços municipalizados e por empresas locais, não 

devem ser inferiores aos custos direta e indiretamente suportados com a prestação desses serviços e com o 

fornecimento desses bens”.  

Transpondo este raciocínio para o caso concreto e no que à fixação de preço para a prática de aulas de 

hidrobike, estes serão fixados com os mesmos pressupostos económico-financeiros que estiveram na base 

da fixação dos preços para a hidroginástica que constam do quadro n.º 34 da tabela de taxas e outras 

receitas municipais. 

Chegados a este ponto, importa fixar os preços a praticar, propondo-se os seguintes: 
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1. Aulas de Hidrobike  

Hidrobike, a partir dos 13 anos: Proposta de valor 

 Inscrição Anual 9,15 € 

 Utilização mensal / 1 hora semanal 19,60 € 

 Utilização mensal / 2 horas semanais 30,45 € 

 Utilização mensal / 3 horas semanais 39,15 € 

 Utilização mensal / 4 horas semanais 45,15 € 

Utilização mensal / 5 horas semanais 50,15 € 

2. Pack Natação / Hidroginástica e Hidrobike  
  
Pack - Natação / Hidroginática e Hidrobike Proposta de valor 

 Inscrição Anual 9,15 € 

 Utilização mensal / 3 horas semanais 35,00 € 

3. Pack Hidroginástica e Hidrobike 
 

 

Pack - Hidroginática e Hidrobike Proposta de valor 

 Inscrição Anual 9,15 € 

 Utilização mensal / 1 hora semanal 30,00 € 

 Utilização mensal / 2 horas semanais 40,00 € 

 Utilização mensal / 3 horas semanais 50,00 € 

4. Redução de 50%, nos preços previstos nas Piscinas Municipais, para os residentes na Freguesia 

de Campo e Sobrado  

Propõe-se que os habitantes destas freguesias sem piscinas públicas, mediante apresentação da Certidão 

de Domicílio Fiscal, no ato da inscrição, usufruam de um desconto de 50%, não acumulável com outros 

descontos, para minimizar os gastos com transportes e tempo dispêndio nas deslocações para as piscinas 

municipais em funcionamento.  

Esta medida pretende promover a igualdade de oportunidades de melhoria da qualidade de vida das 

populações de todo do concelho, sendo possível a prevenção de doenças a nível cardido respiratório, ósseo, 

muscular, mental, entre outras, através da natação, nas suas diferentes vertentes, visto ser uma das 

modalidades mais completas em que o corpo está imerso na água, com todos os benefícios que deste facto 

advêm, bem como qualquer idade está apta para a sua prática.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, nos termos da al. e) do n.º 1 do art.º 

33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada informação do Exmo. Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, em 

17/06/2022:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  
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O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 18/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”.  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 20/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do art.º 33.º do 

anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, fixar os preços para as modalidades da 

natação, com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.2.7 – SPORTING CLUBE DE CAMPO - PROPOSTA DE CONTRATO DE PATROCÍNIO DESPORTIVO 

PARA A REALIZAÇÃO DO TORNEIO CAMPO CUP 2022, NOS DIAS 2 E 3 DE JULHO, NO ESTÁDIO DE 

CAMPO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante ao Sporting Clube de 

Campo - Proposta de Contrato de Patrocínio Desportivo para a realização do Torneio CAMPO CUP 2022, 

nos dias 2 e 3 de julho, no Estádio de Campo, instruído com a informação técnica n.º 8711/2022, datada de 

20/06/2022, subscrita por Mário Luís Santos Martins, Assistente Técnico, cujo teor se transcreve:  

“O Sporting Clube de Campo, pretende levar a efeito o Torneio CAMPO CUP 2022, nos próximos dias 2 e 3 

de julho nas instalações do Estádio de Campo, envolvendo 18 equipas, cerca de 260 atletas dos escalões - 

Sub19, Sub17, Sub15, Sub13, Sub11, Sub10, Sub9, e um Staff composto por 35 elementos para levar 

acabo a organização do evento, com sucesso.  

Para a organização deste torneio, o Sporting Clube de Campo, prevê um orçamento no valor de 1.600,00 €, 

de acordo com o seguinte quadro:  

 

Tipo de Despesa 

 

Valor 

Medalhas 250,00€ 

Trofeus 200,00€ 

T`Shirts 350,00€ 

Bolas 100,00€ 

Lanches 350,00€ 

Arbitragem 200,00€ 

Apoio à organização 150,00€ 

Total: 1.600,00.€ 

Assim e por forma a fazer face às despesas com este torneio, o Sporting Clube de Campo solicita o apoio 

do Município, que depois de analisado se propõe atribuir um apoio pontual, no valor de 500,00€, ao Sporting 

Clube de Campo, pessoa coletiva n.º 501 600 817, com sede Rua dos Desportos, n.º 101, 4440 Campo, 

para fazer face às despesas inerentes ao Torneio, nomeadamente com os prémios e alimentação. 
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Nota – Neste pedido não se aplica a isenção do pagamento de taxas de utilização do Estádio de Campo ao 

abrigo do Contrato de Comodato existente com o Sporting Clube de Campo. 

Mais se informa que o Sporting Clube de Campo: 

- Está constituído nos termos da Lei, como consta de documentos existentes no processo; 

- Prossegue fins de interesse público municipal; 

- Apresenta o Plano de Atividades e Orçamento do corrente ano e o documento de prestação de contas 

relativos ao ano imediatamente anterior; 

- Compromete-se a assegurar ou autorizar a divulgação pública, designadamente através da internet, dos 

documentos de prestação de contas relativos ao ano imediatamente anterior à concessão do benefício ou 

apoio;  

- O apoio proposto está previsto no orçamento municipal de 2022.  

Considerando o trabalho meritório que esta associação tem vindo a desenvolver ao nível da formação de 

crianças e jovens através do desporto e da modalidade de futebol, propõe-se que a Câmara Municipal, 

delibere aprovar a minuta do Contrato de Patrocínio Desportivo, em anexo, a celebrar com Sporting Clube 

de Campo para a realização do Torneio CAMPO CUP 2022, nos próximos dias 2 e 3 de julho nas 

instalações do Estádio de Campo.  

Tem competência para decidir sobre o assunto, a Câmara Municipal, com base no disposto da alínea f), do 

n.º 2, do art.º 23.º e nas alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, bem como ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de 

Apoio às Entidades e Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público, conjugado com os 

artigos 46.º e 47.º, da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no 

que se refere ao apoio financeiro ao associativismo desportivo e o art.º 9.º do regime dos contratos-

programa de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua 

atual redação.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada informação da Exma. Senhora Chefe de Divisão Susana Leão, em 20/06/2022:  

“Concordo com a proposta do Contrato de Patrocínio a celebrar com o Sporting Clube de Campo, para a 

realização do Torneio de futebol de final de época – Campo Cup 2022. Mais informo que, o processo se 

encontra devidamente instruído e a entidade cumpre todos os requisitos legais e regulamentares para ser 

deferido o pedido. À consideração superior.”  

O Exmo. Senhor Diretor do Departamento Torcato Ferreira, emitiu em 20/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.”  

O Exmo. Sr. Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, emitiu em 20/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. À consideração do senhor Presidente para levar a reunião de Câmara.”.  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 20/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.  



26 
 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 2, do art.º 23.º e nas 

alíneas o) e u) do n.º 1 do art.º 33.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como 

ao abrigo do n.º 1 do art.º 2.º e n.º 1 do art.º 7.º do Regulamento para a Concessão de Apoio às Entidades e 

Organismos que Prossigam no Concelho Fins de Interesse Público, conjugado com os artigos 46.º e 47.º, 

da Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no que se refere ao 

apoio financeiro ao associativismo desportivo e o art.º 9.º do regime dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na sua atual redação, 

por unanimidade, aprovar a minuta do Contrato de Patrocínio Desportivo, em anexo, a celebrar com 

Sporting Clube de Campo para a realização do Torneio CAMPO CUP 2022, nos próximos dias 2 e 3 de 

julho nas instalações do Estádio de Campo,  com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.3.1 - PROPOSTA DE PROTOCOLO ENTRE O MUNICÍPIO DE VALONGO E A UNIVERSIDADE 

CATÓLICA PORTUGUESA– CENTRO REGIONAL DO PORTO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a Proposta de Protocolo 

entre o Município de Valongo e a Universidade Católica Portuguesa– Centro Regional do Porto, instruído 

com a informação técnica n.º 8602/2022, datada de 17/06/2022, subscrita por Joana Sara Ferraz da Cruz, 

Técnica Superior, cujo teor se transcreve:  

“1. A Autarquia tem investido na implementação de projetos de promoção do sucesso escolar, bem como em 

ações de promoção do bem-estar psicológico e desenvolvimento global dos sujeitos ao longo do ciclo vital. 

Esta aposta é reconhecida como uma mais-valia na formação de psicólogos, já que se trata de uma 

intervenção de base científica.  

2. Face à relevância do trabalho desenvolvido pela autarquia, a Universidade Católica Portuguesa– Centro 

Regional do Porto, à semelhança de outras universidades, apresenta interesse na realização de um 

protocolo de colaboração para a realização de estágios curriculares e projetos de investigação e 

desenvolvimento.  

3. Esta colaboração possibilita a articulação entre a investigação, a teoria e a prática, trazendo como 

vantagens para a autarquia a atualização de práticas e a implementação de ações de base científica.  

4. A realização de estágios curriculares não implica remuneração aos alunos e a Universidade Católica 

Portuguesa– Centro Regional do Porto garante aos estagiários um seguro escolar.  

5. O município de Valongo reúne condições logísticas e técnicas para se constituir como entidade de 

acolhimento de estágios curriculares numa lógica de parceria e abertura ao mundo académico, permitindo 

uma troca de experiências e de conhecimentos que serão enriquecedores para todos os intervenientes.  

6. A operacionalização de estágios curriculares pressupõe a assinatura de um Protocolo entre a 

Universidade Católica Portuguesa– Centro Regional do Porto e a entidade de acolhimento, no qual se 

estabelecem os compromissos de ambas as partes.  

7. Perante o anteriormente exposto, propõe-se a formalização de protocolo de colaboração entre a 

Universidade Católica Portuguesa– Centro Regional do Porto e o Município de Valongo, cuja minuta se 
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anexa e faz parte integrante da presente informação, submetendo-se ao órgão competente para apreciação 

e deliberação.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u), do n.º 1 do art.º 

33 ao Anexo l à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação da Exma. Sra. Chefe da Divisão de Educação, Julia Sandra 

Gomes Mendes, em 17/06/2022, que igualmente se transcreve:  

Concordo com o proposto. À consideração superior.  

O Ex.mo Senhor Diretor do Departamento, Torcato Ferreira, emitiu em 17/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador Dr. Orlando Rodrigues, emitiu em 20/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 20/06/2022, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado ao abrigo alínea u), do n.º 1 do art.º 33 ao Anexo l à Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a formalização de protocolo de colaboração entre a 

Universidade Católica Portuguesa – Centro Regional do Porto e o Município de Valongo, cuja minuta se 

anexa, com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.1 - PROPOSTA DE ACOLHIMENTO DE ESTÁGIO CURRICULAR, PARA UM(A) FORMANDO(A) DO 

INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO PORTO, NO DEPARTAMENTO DE 

INOVAÇÃO, TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à Proposta de acolhimento 

de Estágio Curricular, para um(a) formando(a) do Instituto do Emprego e Formação Profissional do Porto, no 

Departamento de Inovação, Tecnologias de Informação e Comunicação, com a informação técnica n.º 

8557/2022, datada de 15.06.2022, subscrita por Vera Monteiro, Assistente Técnica do Departamento de 

Inovação, Tecnologias de Informação e Comunicação, cujo teor se transcreve:  

“Considerando que:  

O Instituto do Emprego e Formação Profissional do Porto solicitou ao Município de Valongo o acolhimento 

de um estágio curricular para um(a) formando (a);  

O referido pedido de acolhimento de estágio foi devidamente enquadrado pela Divisão de Recursos 

Humanos do Departamento Jurídico, Apoio a Munícipes e Recursos Humanos, tendo sido proposta a sua 

afetação ao DITIC – Departamento de Inovação, tecnologias de Informação e Comunicação;  

De acordo com o proposto pelo IEFP o estágio terá a duração de 210 horas, com início a 27 de junho de 

2022 e términus a 27 de julho;  
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O estágio curricular pretendido não acarreta qualquer custo para o Município, pois o seguro de acidentes 

pessoal terá que ser da responsabilidade do Instituto do Emprego e Formação Profissional do Porto, no 

entanto, deverá ser designado um orientador de estágio.  

Nesse sentido, julgamos que este estágio se reveste de todo o interesse para o serviço, propondo-se, 

assim, o deferimento do pedido e consequente celebração do Protocolo de Colaboração com Instituto do 

Emprego e Formação Profissional do Porto, o qual inclui as responsabilidades das partes envolvidas e cuja 

minuta se anexa à presente informação.  

Tem competência para decidir sobre este assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u) do número 1. 

do art.º 33º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

À consideração superior.”  

O Diretor de Departamento de Inovação, Tecnologias de Informação e Comunicação, Eng.º Rui Pereira em 

15.06.2022 emitiu o seguinte despacho: “Exmo. Sr. Presidente, solicita-se autorização para exposto.”  

A 20.06.2022, o Ex.mo. Sr. Presidente, Dr. José Manuel Ribeiro, proferiu o seguinte despacho: “Concordo. 

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de câmara.”  

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea u) do nº1 do artigo 33º do anexo I à Lei 

nº 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, aprovar a minuta de protocolo de estágio a celebrar com 

o Instituto de Emprego e Formação Profissional, com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

5.1 – REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA SECUNDÁRIA DE VALONGO 

APROVAÇÃO DO PROJETO DE EXECUÇÃO, DAS PEÇAS PROCEDIMENTAIS E DA DECISÃO DE 

CONTRATAR POR CONCURSO PÚBLICO 

DESIGNAÇÃO DOS MEMBROS DO JÚRI DO PROCEDIMENTO E DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de aprovação do 

projeto de execução, das peças procedimentais e abertura de procedimento por concurso público, para 

execução da empreitada versada em título, instruído com a informação técnica n.º 8650/2022 de 17.06, 

gerada na aplicação de gestão documental MGD MyDoc pelo Técnico Superior Eng.º Manuel Cunha, do 

Departamento de Obras e Mobilidade, cujo teor se transcreve:  

«Relativamente ao assunto em epígrafe, cumpre-me informar o seguinte: 

1. Fundamentação da necessidade 

Nos termos do acordo datado de 31.07.2019 e celebrado entre o Ministério da Educação e o Município 

de Valongo são transferidas para a Câmara Municipal as competências para a realização de obras de 

requalificação e modernização da Escola Secundária de Valongo.  

Em seguimento ao referido acordo procedeu a Autarquia à elaboração do projeto de execução 

necessário ao cumprimento dos objetivos e necessidade identificados em prévias reuniões com a 

direção escolar DGEST. 

2. Objetivo 
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O objetivo primordial é a requalificação de todos os edifícios e arranjos exteriores, para a melhoria das 

suas funcionalidades e das acessibilidades, incluindo todas as infraestruturas, definido no presente 

projeto, onde se prevê uma intervenção global, isto é, nos Blocos de Salas de Aula – Bloco A/B/C/D/E, a 

requalificação da cantina/papelaria (bloco F), da construção de um corpo edificado para oficina de 

panificação (bloco H) e da edificação de uma nova portaria com acessos adequados que permitam a 

acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada, a requalificação do edifício administrativo 

incluído no bloco A, bem como da requalificação das infraestruturas exteriores e arranjos exteriores. 

3. Perspetiva da intervenção 

A intervenção prevista consiste na requalificação de todos os blocos e da edificação de uma nova 

portaria com acessos adequados que permitam a acessibilidade a pessoas com mobilidade 

condicionada, da requalificação do espaço administrativo inserido num dos blocos, incluindo a melhoria 

às acessibilidades, da envolvente exterior e requalificação dos arranjos exteriores com substituição das 

infraestruturas e do pavimento em betuminoso. 

4. Descrição e tipo de obra  

A obra envolve todos os trabalhos necessários à reformulação integral dos revestimentos de paredes, 

pavimentos e tetos, caixilharias e carpintarias existentes, incluindo a integração de mobiliário nas salas 

de aulas específicas – laboratórios, incluindo a adequação das fachadas de forma a ter em conta a 

componente térmica com a aplicação de revestimento tipo “Capoto”. 

Será tida em conta uma revisão parcial dos acessos exteriores, das infraestruturas necessárias, com 

retificação parcial de pavimentos betuminosos e de todas as redes existentes, caleiras de águas pluviais, 

cobertos e percursos pedonais de modo a dar garantias à acessibilidade a pessoa com mobilidade 

condicionada e a todos os intervenientes escolares. 

As instalações sanitárias serão reformuladas no seu interior não sendo permitidas ampliações devido a 

imposições do âmbito de licenciamento do projeto. 

FASEAMENTO 

Esta intervenção na escola que engloba os Edifícios A, B, C, D, E, F, Portaria, Oficina de Panificação, 

Infraestruturas e Arranjos exteriores, sendo divididas em três fases atendendo que se pretende que as 

obras de requalificação decorram mantendo a escola em funcionamento. 

O mapa de faseamento deverá ser tido em conta no rigor do seu cumprimento de modo a não serem 

criados conflitos nas atividades letivas e nas relações com todos os intervenientes escolares. 

Deve ainda ser assegurado, na definição deste faseamento, o cumprimento das restrições decorrentes 

do atual estado de pandemia, com garantia da permanente separação entre a população escolar e os 

trabalhadores e instalações da obra. 

O rigor deste cumprimento deverá ser da maior relevância, cuja interação de todos os intervenientes 

escolares e dos intervenientes na requalificação, isto é, dos técnicos, empresa e fiscalização, sob 

orientação geral por parte da autarquia. 

Proposta de faseamento (meramente orientadora): 
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 1ª fase - engloba a mobilização, montagem das instalações provisórias, os Blocos A, C e H, Portaria, 

Infraestruturas e Arranjos exteriores e da desmobilização de espaços a intervir – prazo: 9 meses 

(sendo o primeiro mês para montagem das instalações escolares provisórias); 

 2ª fase - engloba os Blocos B e D, infraestruturas e arranjos exteriores e da desmobilização de 

espaços a intervir – prazo: 6 meses; 

 3ª fase - engloba os Blocos E e F, infraestruturas e arranjos exteriores e desmobilização de espaços 

a intervir – prazo: 6 meses (sendo o último mês para desmontagem das instalações escolares 

provisórias e desmobilização). 

Os contentores temporários de apoio a salas de aula/administrativo/cantina e instalações sanitárias 

serão instalados no recreio descoberto na zona do campo de jogos. Os contentores irão albergar todos 

os tipos de salas de aula e espaços necessários ao normal funcionamento e instalações sanitárias que 

correspondem a cada bloco a intervencionar. 

5. Preço base 

5.1. O preço base da empreitada foi estabelecido considerando a lista completa de todas as espécies de 

trabalhos necessárias à execução da obra a realizar e o respetivo mapa de quantidades, e por 

aplicação dos preços unitários para cada espécie de trabalho, determinados a partir de propostas 

apresentadas em concursos anteriores para obras com trabalhos/ atividades similares, e contemplando 

a atualização dos referidos preços, bem como a sua adequação à realidade do mercado à data; 

5.2. Verificando-se que o preço base da empreitada importa em 4.650.000,00 € + IVA, sugere-se a escolha  

do concurso público nos termos do disposto na alínea b) do art.º 19.º do Código dos Contratos 

Públicos, adiante designado por CCP. 

6. Revisão do projeto 

Não aplicável por inexistência de regulamentação sobre a revisão do projeto de execução prevista no n.º 

3 do art.º 5.º do Decreto-Lei n.º 149/2012, de 12/7. 

7. Peças do procedimento 

O presente processo de empreitada é composto pelas seguintes peças:  

- Anúncio 

- Programa do procedimento 

- Caderno de Encargos 

- Estimativa Orçamental 

- Mapa de trabalhos e quantidades 

- Peças escritas e desenhadas dos Projetos de execução de Arquitetura e Especialidades 

- Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição 

- Plano de Segurança e Saúde (fase de projeto) 

8. Designação dos membros do júri  

Uma vez que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 67.º do CCP, é da competência do órgão 

competente para contratar a designação do júri do procedimento, propõe-se que este seja constituído 
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pelos seguintes membros, anexando-se as respetivas declarações de inexistência de conflitos de 

interesses para cumprimento do n.º 5 do referido artigo: 

Membros efetivos 

Eng.º Manuel Cunha - Presidente  

Eng.º Júlio Pinto - substitui o Presidente, nas faltas e impedimentos 

Eng.ª Claudia Rodrigues  

Membros suplentes 

Eng.ª Helena Pereira  

Eng.º Artur Mateus 

Propõe-se ainda que seja delegada no júri competência para: 

- prestar aos interessados os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das 

peças do procedimento;  

- decidir sobre os pedidos de prorrogação do prazo de entrega das propostas, efetuados ao abrigo do 

disposto n.º 3 do artigo 64.º do CCP e para os efeitos previstos no n.º 4 do mesmo artigo;  

- efetuar pedidos de esclarecimento relativos aos elementos constitutivos relevantes da proposta cujo 

preço seja anormalmente baixo, para efeitos do disposto no n.º 3 do art.º 71.º do CCP. 

9. Prazo de execução da obra 

Considerando a dimensão da obra e a necessidade de execução faseada exposta no ponto 4, propõe-

se que seja fixado o prazo de 630 dias para a execução da obra. 

10. Prazo para entrega das propostas 

Propõe-se que seja fixado o prazo de 24 dias para a apresentação das propostas, até às 17:00 horas, 

a contar da data de envio do anúncio para publicação no Diário da República. 

11. Condições para adjudicação 

11.1- Preço anormalmente baixo 

No intuito de garantir a adjudicação de uma proposta de preço credível, que alcance o interesse 

público, através da capacidade de o futuro empreiteiro executar a obra pretendida no estrito 

cumprimento das obrigações legais, e ainda, proteger o princípio da concorrência, foi estabelecido o 

critério do desvio percentual de 15%, a partir do qual o preço das propostas será considerado 

anormalmente baixo, respeitando os parâmetros estabelecidos no respetivo Programa de 

Procedimento. 

11.2- Critério da adjudicação 

Dado o tipo de trabalhos e a pequena complexidade técnica da obra a executar, propõe-se adotar o 

critério correspondente a um único aspeto da execução do contrato a celebrar, designadamente o 

preço, na modalidade prevista na alínea b) do n.º 1 do art.º 74.º do CCP, na sua atual redação, 

Monofator. 

12. Decisão de não contratação por Lotes 
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Nos termos do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 46.º- A do CCP, optou-se pela não 

contratação por lotes, dado que não é possível a execução simultânea da obra por empresas diversas, 

por motivos óbvios, designadamente: 

- os trabalhos da empreitada desenvolvem-se num espaço físico que é disponibilizado ao adjudicatário 

com a consignação, não sendo possível consignar o mesmo espaço a entidades diversas, o que 

impede a adjudicação parcelar de cada espaço a empresas distintas; 

-  a impossibilidade de assegurar espaços necessários para estaleiros distintos, num espaço confinado 

– recreio da escola – respetivas áreas de circulação, de proteção, etc, impedem a opção de ter mais 

que um adjudicatário em obra em simultâneo; 

- a necessidade de conciliar a execução das obras com o funcionamento das aulas, só possível com a 

construção de instalações provisórias que substituem na integra os espaços impedidos pela obra, 

durante as várias fases desta, sendo as próprias instalações provisórias ajustadas ao longo das várias 

fases de obra; 

- a coerência e uniformidade da qualidade dos trabalhos nos diversos edifícios, difícil de garantir com 

intervenientes distintos; 

- o interesse de agregar a uma única entidade a responsabilidade pela qualidade da obra, na sua 

totalidade; 

Por tudo o exposto considera-se justificado que a gestão de um único contrato de empreitada se 

revela, indubitavelmente, não só mais eficiente e benéfico para esta edilidade, como a única solução 

tecnicamente possível. 

13. Propostas 

Face ao exposto, propõe-se que seja(m): 

a) Enviada a presente informação à UGFT.Contabilidade para providenciar o cabimento dos encargos 

na rubrica 2.211.2020.11, prevista no plano e orçamento plurianual aprovado para os anos 2022, 

2023 e 2024; 

b) Aprovado o projeto de execução; 

c) Aprovadas as peças procedimentais que compõem o presente processo da empreitada; 

d) Autorizada a contratação através do procedimento de concurso público, nos termos do disposto na 

alínea b) do art.º 19.º do Código dos Contratos Públicos, nas seguintes condições: 

- Preço base: 4.650.000,00 € + IVA. 

- Prazo de execução da obra: 630 dias. 

- Prazo para apresentação das propostas: 24 dias. 

- Critério de adjudicação das propostas: proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade 

prevista na alínea a) do n.º 1 do art.º 74.º do CCP na sua atual redação – monofator, sendo o 

critério de adjudicação densificado por um fator correspondente a um único aspeto de execução 

do contrato a celebrar, concretamente, o preço.  

e) Designados os membros do júri do procedimento nos termos e com as competências propostas na 

presente informação; 
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Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do art.º 

33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12.09 – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado com o 

disposto no n.º 1 do art.º 36.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 

29.01, na sua atual redação e alínea b) do n.º 1 do art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 08.06.» 

Sobre o assunto foi prestada a informação da Diretora de Departamento, do Departamento de Obras e 

Mobilidade, Eng.ª Paula C. Pereira Marques, em 17.06.2022, que igualmente se transcreve: 

«À Consideração do Ex.mo Sr. Vereador Eng.º Paulo Ferreira. 

Concordo com o proposto na presente informação.» 

Em 17.06.2022, o Sr. Vereador Eng.º Paulo Esteves Ferreira, proferiu o seguinte despacho: 

«Concordo. À consideração do Senhor Presidente para levar a reunião de câmara.»  

Em 20.06.2022 o Sr. Presidente da Câmara Municipal, Dr. José Manuel Ribeiro, proferiu o seguinte 

despacho: 

«Concordo.  

Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara.»  

 

Interveio o senhor Presidente, José Manuel Ribeiro, dizendo que se trata de um momento importante, pois 

vão iniciar o procedimento para a requalificação de mais uma escola, uma escola que está classificada 

como prioritária pelo Ministério da Educação e, assim, mais um problema que fica resolvido. 

Estão empenhados em resolver os problemas de uma série de escolas, nomeadamente a de São Lourenço, 

estando convencido de que vão conseguir condições para fazer mais intervenções resolvendo os 

problemas.  

Deu de seguida os parabéns à equipa que esteve a trabalhar, pois não foi fácil, o processo desde que 

nasceu foi muito complexo, a intervenção estava estimada em 2 milhões de euros, o projeto final aproxima-

se dos 6 milhões de euros, valor já validado pela DGest. 

 

Interveio o senhor Vereador, Mário Duarte, cumprimentando os presentes. 

Disse que no momento em que se discutem as verbas transferidas relativas à transferência de 

competências, a questão que colocam tem a ver com o financiamento para a obra, se os 4 milhões e 650 

mil de euros mais IVA estão inteiramente salvaguardados pelas transferências pelo Ministério e se estão 

salvaguardados os eventuais trabalhos a mais que poderão vir a acontecer.  

 

Interveio o senhor Presidente, José Manuel Ribeiro, dizendo que têm um protocolo assinado com o 

Ministério que, em 2019, garantia 2 milhões de euros e que a Câmara suportava uma comparticipação de 

7,5%. 

Trata-se de uma escola considerada prioritária, vão ver como se enquadra no programa 2030 que está a ser 

negociado, aguardando a comunicação escrita de qual vai ser o montante que vão receber através dos 

fundos comunitários. 
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Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12.09 – Regime Jurídico das Autarquias Locais, conjugado com a alínea b) do n.º 1 do 

art.º 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 08.06 e de acordo com a informação suprarreferida, por 

unanimidade: 

1. Aprovar o projeto de execução da obra versada em título, em cumprimento n.º 1 do art.º 43.º do 

Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29.01, na sua atual 

redação; 

2. Aprovar a abertura de Concurso Público, nos termos da alínea b) do artigo 19.º e n.º 1 do artigo 36.º, 

ambos, do CCP, para execução da empreitada com o preço base de 4.650.000,00 € + IVA e um prazo 

de execução de 630 dias, bem como as peças procedimentais que integram o referido procedimento, 

nos termos da alínea c) do n.º 1 e n.º 2 do art.º 40.º do mesmo código; 

3. Aprovar a constituição do júri e nele delegar as competências propostas na supracitada informação, 

nos termos do n.º 1 do art.º 67.º e do n.º 2 do art.º 69.º, ambos, do referido Código. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

6.1 - CONCESSÃO DE OCUPAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO 

PUBLICITÁRIA DE MOBILIÁRIO URBANO NO MUNICÍPIO DE VALONGO. 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de Concessão 

de Ocupação do Domínio Público para Instalação e Exploração Publicitária de Mobiliário Urbano no 

Município de Valongo, subscrita pelo grupo de trabalho composto pelos seguintes elementos: Paula 

Marques, Ana Maria Santos, Inês Marinho Corte-Real, Paulo Figueiredo e Alzira Torres, cujo teor se 

transcreve:  

“Considerando  

A adequada gestão do mobiliário instalado no espaço público - por iniciativa pública ou privada - constitui 

um fator essencial de promoção da qualidade de vida dos cidadãos, seja na dimensão da acessibilidade, 

segurança, higiene e informação.  

Em especial, o mobiliário urbano instalado em domínio público municipal no âmbito de contratos que têm 

por objeto principal a exploração de publicidade no espaço público devem ser concebidos e implementados 

numa lógica de valorização do espaço em todas estas dimensões, permitindo a disponibilização de 

conteúdos publicitários tendo sempre em vista os benefícios que estes contratos devem necessariamente 

assegurar.  

A 7 de maio de 1997 foi celebrado um “Contrato de Instalação de Sinalização Direcional no Concelho – 

Fornecimento em regime de comodato, instalação e concessão de mobiliário urbano de interesse público 

para o concelho.  

O contrato foi celebrado à luz do Decreto-Lei n.º 55/95, de 29 de março (revogado com a entrada em vigor 

do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, que por sua vez foi revogado com a entrada em vigor do Código 

dos Contratos Públicos). 
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O referido contrato foi celebrado pelo prazo de 20 (vinte) anos, nos termos previstos na cláusula segunda 

do contrato e 10.ª do caderno de encargos.  

Mais de 20 anos volvidos importa agora lançar uma nova geração de contrato respeitante à gestão do 

mobiliário urbano no concelho de Valongo.  

No âmbito da elaboração de um novo modelo de contrato respeitante à exploração de mobiliário urbano 

foram definidos vários objetivos pelo executivo, em concreto:  

a) Uma nova estratégia de valorização do concelho, assegurando a harmonização estética dos 

diversos equipamentos instalados, sem perder de vista a necessidade de compatibilizar o mobiliário 

urbano com as novas vivências;  

b) Qualificação da oferta de serviços aos cidadãos, assegurando que se incrementam benefícios 

diretos para os cidadãos resultantes da instalação deste mobiliário, o que se traduz na 

disponibilização de equipamentos mais atuais e que permitam uma melhor utilização por parte dos 

cidadãos;  

c) Valorização da acessibilidade;  

d) Utilização de tecnologia – também é objetivo adaptar o mobiliário urbano aos mais modernos meios 

tecnológicos, quer por via da utilização (adequada) de equipamentos digitais, quer introduzindo 

premissas que permitam incluir nos equipamentos o conceito de interatividade, entre outros 

aspetos.  

e) A criação de um sistema integrado de localização, informação e descrição dos equipamentos, para 

permitir o futuro planeamento e otimização dos processos relacionados com o mobiliário objeto 

deste contrato. 

Importa que a concessão de utilização de domínio público do Município de Valongo para instalação e 

exploração publicitária de mobiliário urbano seja precedida de procedimento concursal, que assegure a 

publicidade da intenção de contratar pelo Município e maximize a participação dos operadores económicos 

interessados, em concreto o concurso público com publicidade no Jornal Oficial da União Europeia. 

Nos termos do Código dos Contratos Públicos, o procedimento de formação de qualquer contrato inicia-se 

com a decisão de contratar, o que cabe à Câmara Municipal, nos termos da alínea qq) do n.º 1 do artigo 

33.º do regime jurídico das autarquias locais (aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 

doravante designado RJAL), conjugada com as alíneas ee), ff) do mesmo número, competindo ainda a este 

órgão a escolha do procedimento, a aprovação das peças do procedimento, bem como a designação do júri 

e determinação das suas competências.  

Contudo, como estamos perante um contrato de concessão e, nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 

25.º do RJAL, compete à assembleia municipal "autorizar a câmara municipal a celebrar contratos de 

concessão e fixar as respetivas condições gerais", o início do procedimento deve ser previamente 

autorizado por este órgão, correspondendo as condições gerais às previstas nas peças procedimentais.  
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O presente procedimento não será alvo de adjudicação por lotes, devido ao facto de o Município pretender 

a harmonização e uniformização do equipamento a instalar no espaço público, devendo todo o equipamento 

ser igual e ter as mesmas características de forma a cumprir esse desiderato.  

Assim, a gestão de um único contrato revela-se mais eficiente, de acordo com o estipulado no n.º 2 do art.º 

46.º-A do Código dos Contratos Públicos.  

Assim, em face do exposto, propõe-se que a Câmara Municipal delibere, com vista à Concessão de 

Ocupação do Domínio Público para Instalação e Exploração Publicitária de Mobiliário Urbano no Município 

de Valongo:  

1. Autorizar a abertura de concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União 

Europeia, nos termos do disposto na alínea a) do número 1 do art.º 20º do Código de Contratos 

Públicos, na sua atual redação, nas seguintes condições: 

- Remuneração mínima: 1 440.000€ para o período de 12 anos, a pagar em prestações anuais 

de 120.000,00€;  

- Prazo para apresentação das propostas: 30 dias.  

- Prazo máximo da concessão: 12 anos  

- Critério de adjudicação das propostas: proposta economicamente mais vantajosa, na 

modalidade prevista na alínea b) do n.º 1 do art.º 74.º do CCP na sua atual redação – 

monofactor, densificado por um único aspeto da execução do contrato a celebrar, 

designadamente, a remuneração a pagar pelo concessionário;  

2. Aprovar as peças do procedimento: programa de procedimento e caderno de encargos, nos 

termos da alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 40.º do mesmo diploma, bem como aprovar o 

estudo económico-financeiro;  

3. Designar, nos termos do artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, os elementos que 

integrarão o Júri do Procedimento, nos seguintes termos:  

Membros efetivos: - Paula Marques- Presidente do Júri, Inês Marinho, substitui o 

Presidente na suas faltas e impedimentos e Ana Maria Santos 

      Membros suplentes: - Alzira Torres e João Pedro Catarino  

4. Delegar no júri, ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º do Código dos Contratos Públicos, todas as 

competências legalmente cometidas à entidade adjudicante respeitantes à condução do 

procedimento, designadamente as referidas no artigo 50.º, 61.º e 64.º do Código dos Contratos 

Públicos, com exceção da qualificação dos concorrentes e da decisão de adjudicação. 

5. Nomear os gestores do contrato, da seguinte forma: 

- Na vertente jurídica – Inês Marinho  

- Na vertente financeira – Ana Maria Santos  

- Na vertente técnica relacionada com publicidade – Paulo Figueiredo  

- Na vertente técnica relacionada com os restantes aspetos da execução do contrato – Carla 

Pardal 

6.  Aprovar o Anúncio a publicar no Diário da República  
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7. Submeter, ao abrigo da al. ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I à lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, à Assembleia Municipal de Valongo para que esta autorize a celebração do contrato 

de concessão, nas condições gerais previstas no programa de concurso e caderno de encargos, 

nos termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 25.º da mesma Lei. 

À Consideração Superior.”  

O Exmo. Senhor Vereador, Eng.º Paulo Esteves Ferreira, a 20.06.2022, proferiu o seguinte despacho: 

Concordo. Ao Senhor Presidente para, caso entenda, remeter à câmara municipal e assembleia municipal.” 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara emitiu em 13/04/2017, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Vereador, Mário Duarte, questionando o porquê dos 12 anos, que provavelmente será o 

prazo adequado para a motivação do investimento, mas não viu isso nos documentos.  

 

Interveio o senhor Vereador, Paulo Ferreira, cumprimentando os presentes. 

Referiu que os 12 anos têm a ver com o estudo de viabilidade económica que foi feito. Disse, de seguida, 

que vão fazer concursos diferentes, separando aquilo que são outdoors digitais dos tradicionais, sendo a 

ideia disciplinar dizendo o que querem, onde querem e quantos querem. 

Considera importante aumentarem o número de abrigos para as paragens dos transportes públicos. A 

sinalética direcional fica propriedade da Câmara, vai ser aumentado o número de papeleiras e algumas 

casas de banho vão ser colocadas em sítios estratégicos.  

 

Analisado apreciado o assunto, foi deliberado por unanimidade:  

1. Autorizar a abertura de concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União 

Europeia, nos termos do disposto na alínea a) do número 1 do art.º 20º do Código de Contratos 

Públicos, na sua atual redação, nas seguintes condições:  

- Remuneração mínima: 1 440.000€ para o período de 12 anos, a pagar em prestações anuais 

de 120.000,00€;  

- Prazo para apresentação das propostas: 30 dias.  

- Prazo máximo da concessão: 12 anos  

- Critério de adjudicação das propostas: proposta economicamente mais vantajosa, na 

modalidade prevista na alínea b) do n.º 1 do art.º 74.º do CCP na sua atual redação – 

monofactor, densificado por um único aspeto da execução do contrato a celebrar, 

designadamente, a remuneração a pagar pelo concessionário;  

2. Aprovar as peças do procedimento: programa de procedimento e caderno de encargos, nos termos 

da alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 40.º do mesmo diploma, bem como aprovar o estudo 

económico-financeiro;  
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3. Designar, nos termos do artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, os elementos que integrarão 

o Júri do Procedimento, nos seguintes termos:  

Membros efetivos: - Paula Marques- Presidente do Júri, Inês Marinho, substitui o Presidente na 

suas faltas e impedimentos e Ana Maria Santos, Membros suplentes- Alzira Torres e João Pedro 

Catarino  

4. Delegar no júri, ao abrigo do n.º 2 do artigo 69.º do Código dos Contratos Públicos, todas as 

competências legalmente cometidas à entidade adjudicante respeitantes à condução do 

procedimento, designadamente as referidas no artigo 50.º, 61.º e 64.º do Código dos Contratos 

Públicos, com exceção da qualificação dos concorrentes e da decisão de adjudicação.  

5.  Nomear os gestores do contrato, da seguinte forma:  

- Na vertente jurídica – Inês Marinho  

- Na vertente financeira – Ana Maria Santos  

- Na vertente técnica relacionada com publicidade – Paulo Figueiredo  

- Na vertente técnica relacionada com os restantes aspetos da execução do contrato – Carla 

Pardal 

6. Aprovar o Anúncio a publicar no Diário da República  

7. Submeter, ao abrigo da al. ccc) do n.º 1 do art.º 33.º do anexo I à lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, à Assembleia Municipal de Valongo para que esta autorize a celebração do contrato de 

concessão, nas condições gerais previstas no programa de concurso e caderno de encargos, nos 

termos da alínea p) do n.º 1 do artigo 25.º da mesma Lei. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a constar, foi encerrada a reunião quando eram onze horas e trinta minutos. Para 

constar lavrou-se a presente ata que, depois de devidamente lida e aprovada, será por mim assinada, José 

Amadeu Guedes de Paiva, Diretor do Departamento Jurídico, Apoio a Munícipes e Recursos Humanos, do 

Município de Valongo, ____________________________. 

 

 


